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LEI N° 4.551/2025

Foi Publicadoem __73 | O¢ Iy
T Institui o Programa de Recuperacao Fiscal para o
Administragdo Interrs exercicio de 2025 (REFIS 2025) destinado a
Escriturario promover a regularizacdo dos créditos fiscais
municipais via Mutirdo de Conciliacao.

Lucas Gongalves Menezes, Prefeito Municipal de Sdo Gabriel, Estado do Rio
Grande do Sul, fagco saber que a Camara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece as condigdes em que o Municipio de Sao Gabriel/RS e
0s sujeitos passivos, pessoa fisica ou juridica, poderao celebrar transagdo ou aderir ao Mutirdo
de Conciliagéo, para a quitagdo de créditos de natureza tributaria e néo tributaria inscritos em
divida ativa ou ajuizados, o prazo tera seu inicio a partir da publicacdo desta Lei e término em
31/10/2025.

Paragrafo Unico: A adeséo ao Programa podera ser realizada por terceiro munido
de procuracao firmada pelo titular da inscrigdo municipal, ou, na hipétese de sucesséo causa
mortis, por quem detenha poderes legais ou esteja na posse de certiddo de ébito e demais
documentos comprobatérios da condigdo de sucessor.

Art. 2° As medidas conciliadoras para a transagéo instituida por esta Lei para
quitagéo de créditos de natureza tributaria e ndo tributaria em divida ativa ou ajuizados
compreendem a redugdo da multa moratéria e dos juros de mora para os créditos vencidos e
inscritos em divida ativa até a data de 31/10/2025.

Art. 3° Os créditos de natureza tributéria e néo tributaria inscritos em divida ativa ou
ajuizados poderdo ser pagos com os seguintes beneficios:

| - para pagamento a vista: desconto de 100% (cem por cento) dos juros e multa
moratoria;

Il - para pagamento parcelado de 2 a 6 meses: desconto de 75% (setenta e cinco
por cento) dos juros e multa moratéria;

Il - de 7 a 12 meses: desconto de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e
da multa moratéria;

IV - de 13 a 120 meses: ndo havera desconto nos juros e na multa moratéria;

Art. 4° O sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica, para usufruir dos beneficios
desta Lei, deveréa celebrar termo de acordo extrajudicial, onde seréo estipuladas as condi¢des da
transagéo, nos termos desta Lei.
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Art. 5° A adesdo ao mutirdo de conciliagéo fiscal, mediante transagéo, implica em
prévia confisséo irretratavel da divida em cobranga administrativa ou judicial, bem como rentincia
ou desisténcia a quaisquer meios de defesa ou impugnacdes judiciais e administrativas.

Art. 6° O termo de conciliagdo devera conter:
| - qualificacdo das partes e descricdo do crédito, com a data e o local, e a
assinatura de todos os envolvidos;
"Il - a descricdo do procedimento adotado e as concessdes aplicaveis, com a
adverténcia de que, em caso de descumprimento do termo de acordo, o contribuinte perdera a
anistia de multa moratdria e a remisséo de juros moratérios;

lll - declaracéo de confissdo, rentlincia e desisténcia, conforme mencionado no art.
5%,

Art. 7° O valor de cada parcela ndo podera ser inferior a:

I - R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais) para as pessoas fisicas;

Il - R$ 100,00 (cem reais) para microempresas e empresas de pequeno porte;
Il - R$ 300,00 (trezentos reais) para as demais pessoas juridicas.

Art. 8° As parcelas sofrerdo a incidéncia de corre¢cdo monetaria anual, conforme
indice oficial definido na legislacao tributaria municipal e juros e multa em caso de inadimpléncia.

Art. 9° Quanto ao recolhimento das custas judiciais, em caso de processo de
execugéo fiscal, estas deverdo ser recolhidas diretamente no Férum, depois de realizada a
transagdo administrativa no Municipio.

Paragrafo Unico: O recolhimento dos honorarios advocaticios de sucumbéncia
deverao ser recolhidos no processo de execugéo fiscal, sendo condigdo obrigatéria para a
extingdo do respectivo processo.

Art. 10. Fica o Poder Executivo Municipal, durante a vigéncia desta Lei, autorizado
a conceder ao contribuinte o direito ao parcelamento de débitos, mesmo que ja tenha sido
alcangado o limite de parcelamentos de um mesmo periodo relativo a uma mesma Inscri¢éao
Municipal.

Art. 11. Considera-se formalizada a ades&o ao Programa com a assinatura do
Termo de Transagéo, que vinculard o contribuinte &s condicdes estipuladas, produzindo os
respectivos efeitos juridicos, ainda que o pagamento néo seja realizado de forma imediata.

§ 1° O crédito remanescente, nos casos de pagamento parcelado, sera efetuado em
prestagbes mensais e sucessivas, que ocorrerdo a partir do 30° (trigésimo) dia apds a
celebragéo do acordo, més a més, respeitando sempre o intervalo de 30 (trinta) dias.

§ 2° O pagamento seré realizado por meio da Guia de Arrecadacso, retirada no
momento da assinatura do acordo e emitidas até o final do corrente ano, sendo que as demais
guias serdo emitidas nos anos subsequentes, caso existentes.
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§ 3° O devedor deverd efetuar o pagamento do Documento de Arrecadagéo,
referente ao pagamento a vista ou da primeira parcela, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da
assinatura do Termo de Transacgé&o, sob pena de tornar-se sem efeito o acordo.

Art. 12. O atraso superior a 60 (sessenta) dias de quaisquer das parcelas,
acarretara no cancelamento do acordo de transacéo, situagdo em que o devedor perdera o
direito aos beneficios concedidos nesta Lei, respeitando-se os valores pagos até o cancelamento
do acordo.

Art. 13. O descumprimento das obrigagdes relativas ao Termo de Transacgéo
ensejara, conforme o caso, o protesto extrajudicial, o ajuizamento ou o prosseguimento da
execugéo fiscal, ficando preservada a confissdo, a renincia e a desisténcia em relagéo aos
meios de impugnagao.

Art. 14. O parcelamento ou quitagdo decorrente da transagéo prestar-se-a &
suspenséo ou extingdo da execugéo fiscal, respectivamente, quando o débito estiver ajuizado,
devendo o contribuinte apos proceder ao pagamento da primeira parcela informar diretamente no
processo de execucéo fiscal.

Paragrafo Unico: Ficam suspensos os futuros bloqueios, penhoras e alienagdes
relativas aos débitos abrangidos por este Programa, enquanto o contribuinte mantiver-se
adimplente com as obrigagdes assumidas.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao, vigendo até 31/10/2025.
Gabinete do Prefeito Municipal de Sdo Gabriel, 23 de junho de 2025.

Lucas Gongalves Menezes
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Lucas Nunes da Veiga Cabral
Secretério Municipal de Administragao
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